
cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com s consequêiicias
contratuais, as previstas em lei e no Edital. ""-.
13.2 - Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de p~e"'n~-I-=reito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na teqisíação, na forma dos artigos 77 e 78 da
Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993.
13.3 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS
14.1 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento
Licitatório.
14.2 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da
Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
14.3 - O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
14.4 - A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
14.5 - A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Admnlstração.
14.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
14.7 - Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
14.8 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo profissional Antonia Elaine de Sousa Medeiros,
(Arquiteta Urbanista - CAU nOA 117 446-0) da Prefeitura Municipal, especialmente designado para este fim pela
contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal nO8.666/19t-3.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - O foro da Comarca de Barro/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste ~
Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 11"1 »:

consolidada. .:»:

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas
abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.
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Barro/CE, 07 de Dezembro de 2022.

Leite Pereira Feitosa
Orde de Despesas

Secretaria do lI' balho e Assistência Social
CONTRATANTE

... ~~ ...~
AMBIEN(~~~tôE~{'SERVIÇOS EIREU

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ~1(;kY.l.V:-é~.w..J..J.).()HY.>~.{.jf?jo5it.eCPF 35..1..2..12:.Q33. ..Z,tY
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Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira
Governo Municipal

CNPJ nO 07.609.621/0001-16

CONTRATO N° 31.05.0112022 Vi, o
\ +. (.l, .:
" /q .r» /

Contratação de serviços a serem prestados na'~S$~ã6;>/
de calçadão no Distrito de Amaniutuba, MuniclpÍb ãé
Lavras da MangabeiralCE, conforme projetos e
orçamentos apresentados junto ao Edital Convocatório,
que entre si fazem de um lado, o Município de Lavras da
MangabeiralCE, e de outro AMBIENTAL SOLUÇÕES E
SERVIÇOS ElREU

o MUNICíPIO DE LAVRAS DA MANGABElRA/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJIMF sob o n." 07.609.621/0001-16, através da Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Públicos, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o
Sr. Antônio Machado Furtado, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado
CONTRATANTE, e de outro lado AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI,
estabelecida na Rua Maria Zilda Gonçalves Leite, 510, Vila Bancária, Lavras da Mangabeira/Cê,
inscrita no CNPJ/MF sob o n." 24.994.347/0001-65, neste ato representada por Artur Gomes
Moreira, portador do CPF n° 050.346.533-03, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem
firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Tomada de
Preços n" 2022.04.08.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n" 8.666/93, e suas alterações
posteriores, na forma das seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA 1- - DA CONVENÇÃO
1.1 - Ficam convencionadas as designações de CONTRATANTE para a Secretaria Municipal de
Obras e Serviços Públicos, e de CONTRATADA para AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS
EIREU, e de FISCALIZADOR para representante da Prefeitura Municipal de Lavras da
MangabeiralCE, designado para acompanhar a execução da obra e o cumprimento das cláusulas
contratuais.

CLÁUSULA 2· - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto contratação de serviços a serem prestados na
construção de calçadão no Distrito de Amaniutuba, Município de Lavras da MangabeiralCE,
conforme projetos e orçamentos anexados junto ao Edital Convocatório, bem como pela proposta
comercial apresentada pela empresa contratada.
2.2 - O regime de execução será o indireto, na modalidade de empreitada por preço global.

CLÁUSULA 38
- DO VALOR CONTRATUAL

3.1 - A CONTRATANTE se obriga a pagar a CONTRATADA para realizar os serviços objeto do
presente Contrato, o preço global de R$ 91.000,00 (noventa e um mil reais), a ser pago segundo o
cronograma de pagamento e conforme os serviços executados e medições apresentadas e visadas
pelo órgão fiscalizador. ,""\

CLÁUSULA 4- - DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO
4.1.~A fatura relativa aos serviços.executados no período de cada mês civil, cujo vaI.orserá apuradW.......•i

através de medição, deverá ser apresentada à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Público .
Lavras da Mangabeira/Cli, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos serviço _.' < ••

para fins de conferência e atestação. fV.· é,
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4.2 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados.'~leQÀ-y;,·,··
quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:
a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado),
relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento;
b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior;
c) comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir
do recolhimento destes encargos.
4.3 - Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de serviços e
recibo, até 30 (trinta) dias após a sua certificação pela Secretaria Municipal Contratante.
4.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
4.5 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
4.6 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

CLÁUSULA S· - DAS DESPESAS CONTRATUAIS
5.1 - Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e providências
necessárias à regularização do presente Contrato, inclusive sua publicação, registro e aprovação dos
projetos nos órgãos competentes.

CLÁUSULA 6· • DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na seguinte dotação orçamentária:

• 15.45 J ,0285, I ,004,0000 4.4,90.51,00

CLÁUSULA 78
- DOS PRAZOS

7.1 - O presente Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2022, sendo que os serviços deverão
ser executados e concluídos dentro do prazo de 03 (três) meses, a contar da data de recebimento da
]3 ordem de serviços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93, e suas alterações.
7.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do
novo cronograma flsico-fínanceiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão
analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria Municipal Contratante.
7.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Públicos, até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual.
7.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Públicos, não serão considerados como inadimplemento contratual. '.
7.5 - Após o recebimento da Ordem de Serviços, a Contratada terá o prazo máximo de t O (dez) dias a'
corridos para o início dos serviços contratados, podendo este prazo vir. a ser dilatado por igual \,/(JJf)
período, uma única vez, mediante apresentação de justificativas plausíveis e aceito pelaL;rUrL-·',
Administração. ,v

lY.v
!V'f'
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CLÁUSULA 8- - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA \',2'~"-,r--r. • (~"_" -'
8.1 - A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigêIrc:taS:;/
condições a seguir estabelecidas:
a) Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE
relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a
CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissao da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
1) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações relativas ao
serviço, a não ser para fins de execução do CONTRATO.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PfS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da
CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a
CONTATANTE.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO.
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. @
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do ,I\__."
Trabalho e legislação pertinente.
k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na
legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U de r

13/02/98.
1)Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou ;)
contratados. ~/'
m) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele /- ' {i
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. ;:;

/
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n) Prestar os serviços de acordo com os Projetos elaborados pela Secretaria Municipal .~.::>/
Serviços Públicos.
o) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo
que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
p) Registrar o Contrato decorrente desta licitação na Entidade Profissional Competente (Conselho
de Classe), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob
pena de retardar o processo de pagamento.
q) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
na forma estabelecida no Art. 65, § 10 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA 9- - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obriga-se a:
a) Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e o
cumprimento dos prazos.
b) Fazer o acompanhamento da execução dos serviços objeto do presente contrato, através da
Secretaria Municipal competente.
c) Efetuar o pagamento conforme previsto neste Instrumento.
9.2 - A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou alterações
no projeto, plantas e especificações.
9.3 - Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que
tenham preços unitários cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou
abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no orçamento.
9.4 - Caso as alterações e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens
correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários
constantes da tabela de preços utilizada pela Prefeitura Municipal de Lavras da MangabeiralCE.
9.5 - À Prefeitura Municipal de Lavras da MangabeiralCE caberá o direito de promover acréscimos
ou supressões nas obras ou serviços, que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato
nos termos do art. 65, parágrafo 10, da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA 10· - DAS PENALIDADES E SANÇÕES
10.1 - A empresa Contratada pela CONTRA 1ANTE para execução dos serviços objeto deste, no
caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções: ®;\
a) Advertência; Iv
b) Multas pecuniárias, conforme segue;
b.l) O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa
de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10010 (dez por cento) sobre o valor
total da operação, caso o atraso seja inferior 30 (trinta) dias. \(.
b.2) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da etapa do cronograma flsico-financeiro não
realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias.
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Lavras da MangabeiralCE, por prazo não superior a 02 (dois) anos; q'
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquan ) /(~~;.\
perdurarem os moti.vos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante ~w'V
própria autoridade que aplicou a penalidade. .

!lfrf~
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10.2 - A Contratante, sem prejuízo das sanções aplicáveis, poderá reter crédito, promover~1~::~:
judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e perdas que
tiver sofrido por culpa da empresa CONTRATADA.
10.3 - O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra, autoriza a CONTRATANTE, a
seu critério, declarar rescindido o Contrato e punir a empresa contratada com a suspensão do seu
direito de licitar e contratar.
10.4 - Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável, decretação de
falência da empresa contratada, instauração de insolvência civil, darão a Contratante ensejo à
rescisão contratual e à emissão na posse da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas
existentes no canteiro de obra.
10.5 - As multas prevista no subitem b) alíneas b.l e b.2, serão devolvidas à empresa contratada,
sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se verifique dentro do prazo
contratual.
10.6 - Ao licitante vencedor que se recusar a assinar o Contrato serão aplicadas, as penalidades
previstas em lei.

CLÁUSULA u- -DA RESCISÃO
11.1- A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação judicial ou
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou
prazos, por parte da CONTRATADA;
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;
c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações;
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato.

CLÁUSULA 128
- DA FISCALIZAÇÃO

12.1 - A CONTRATANTE fiscalizará a execução da Obra/Serviços, a fim de veri.ficar se no seu
desenvolvimento estão sendo observadas os Projetos, Especificações e demais requisitos revistos
neste Contrato.
12.2 - A FISCALIZAÇÃO se efetivará no local da Obra/Serviços, por profissional previamente
designado pela CONTRATANTE, que comunicará suas atribuições.

CLÁUSULA 138
- DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

13.1 - O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Secretaria
Municipal competente, para este fim.
13.2 - O objeto deste contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA; .
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante "Termo de Entrega e Recebimento
dos Serviços", circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. /-;{/<
69 da Lei n" 8666/93. 41..'(/U
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CLÁUSULA 14- - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
14.1 - o Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:
a) unilateralmente, pela CONTRATANTE;
a.l) quando houver modificações do Projeto ou das Especificações para melhor adequação técnica
aos seus objetivos;
a.Z) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, dentro do limite legal.
14.2 - A CONTRATADA em caso de rescisão administrativa unilateral, reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em aplicar as sanções previstas neste Contrato.

CLÁUSULA IS· - DO DOMICll.IO E DO FORO
15.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Lavras da Mangabeira/CE - CE, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, com expressa renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 16· - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - A CONTRATADA se obriga a efetuar, caso solicitado pela CONTRATANTE testes
previstos nas normas ABNT para definir as características técnicas de qualquer equipamento,
material ou serviço a ser executado.
16.2 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo
de reclamação ou indenização, fica assegurado à autoridade competente o direito de ativar as
condições, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Contrato, disto
dando ciência aos interessados.

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições
estabelecidas nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em
vigor.

Lavras da Mangabeira/CE, 31 de Maio de 2022.=:»:
7 Antônio Machado Furtado

Ordenador de Despesas
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

CONTRATANTE

AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI
CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO/CE
CNPJ N° 07.620.396/0001-19

CONTRATO N 2024.07.17-1

Contrato de contratação de empresa para execução dos serviços
de reforma e ampliação da E.E.I.F Cesar Cals, com localização
na Rua Crisantina Monteiro, Sede do Município de Barro - CE,
através da Secretaria Municipal de Educação e a empresa
AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIREU.

O MUNICÍPIO DE BARRO/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJIMF sob O n." 07.620.396/0001-19, através da Secretaria Municipal de Educação,
neste ato representada por sua Ordenadora de Despesas, oCa)Sr(a). Francisca Maria de Albuquerque
Feitosa, residente e domiciliada nesta Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro
lado AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS ElRELI, estabelecida na Rua Maria Zilda
Gonçalves Leite, n? 510, Vila Bancaria, Lavras da Mangabeira - CE, inscrita no CNPJIMF sob o n."
24.994.347/0001-65, neste ato representado(a) por Arthur Gomes Moreira, portador(a) do CPF na
050.346.533-03, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,
tendo em vista o resultado da Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica n° 2024.06.04.1,
em observância às disposições da Lei na 14.133, de 10 de abril de 2021 e demais legislação
aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA 1a - OBJETO
1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para execução dos serviços de
reforma e ampliação da E.E.LF Cesar Cals, com localização na Rua Crisantína Monteiro, Sede do
Município de Bano - CE.
1.2 - Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
1.2.1 - Projetos;
1.2.2 - Edital da Licitação;
1.2.3 - Proposta do contratado;
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3 - O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA 2"- VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO
2.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser
executados e concluídos dentro do prazo de 04 (quatro) meses, de acordo com o cronograma
físico-financeiro, a contar da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 - A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos: ~
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os KJ
serviços tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
2.2.1 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e
do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serã
analisados e julgados pela fiscalização da Contratante.
2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditiv
firmado por ambas as partes.
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2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA 3° - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a
este Contrato.
3.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA 4° - VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE
4.1 - O valor total da contratação é de R$777.192,96 (setecentos e setenta e sete mil cento e
noventa e dois reais e noventa e seis centavos).
4.2 - No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços
executados e medições apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante.
4.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da
data do orçamento estimado.
4.5 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas
nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.
4.6 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do Índice Nacional de Custo de Construção- INCC, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.8 - No caso de atraso ou não divulgação does) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.8.1 - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.9 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo( s).
4.10 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
4.11 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei
14.133/2021.

@
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CLÁUSULA s- - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 - São obrigações do Contratante:
5.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
5.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos;
5.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
5.5 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
5.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
5.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei n°
14.133/2021 ;
5.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;
5.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
5.10 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
5.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
5.11.1 - A Administração terá o prazo de 1O (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.
5.12 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
5.13 - Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
5.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.
5.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
5.16 - Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: @
a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; '1)
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; \_;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório
de Registro de Imóveis;
5.16.1 - A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou
serviços de engenharia contratado.
5.17 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após
recebimento do serviço e notificações expedidas.

/'./
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5.18 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
S.19 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.20 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA 68
- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

6.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
6.2 - Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
6.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
6.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n'' 14.l33/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
6.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
6.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
6.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n? 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou °
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
6.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
6.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n? 14.133/2021;
6.9 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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6.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
6.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
6.12 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
6.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
6.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
6.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
6.17 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
6.19 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei n° 14.133/2021;
6.20 - Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for
solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
6.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, lI, d, da Lei n° 14.l33/2021;
6.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
6.24 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.
6.25 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento da J
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do projeto.
6.26 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. .
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6.27 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
6.28 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
6.29 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
6.30 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação.
6.31 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
6.32 - Elaborar o Diário de Obra incluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento dos
serviços, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao
cronograma previsto.
6.33 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
6.34 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em
via pública junto ao serviço de engenharia.
6.35 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.
6.36 - Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de
Operação etc.).

CLÁUSULA 7a
- GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro, titulas da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. @
7.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a \~
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
7.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
7.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.
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7.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
7.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
7.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
7.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.
7.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 7.7, observada a legislação que rege a matéria.
7.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser
fornecida, com correção monetária.
7.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escrituraI, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério competente.
7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
7.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificado.
7.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.? 14.133/2021).
7.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP.
7.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
7.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
7.l7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
7.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.
7.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente nos Projetos.
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CLÁUSULA 8" - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° J 4.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2 - Serão aplicadas ao eontratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14,133, de 2021);
8.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°,
da Lei n? 14.133, de 2021);
8.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",
"f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).
8.2.4 - Multa:
8,2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 20 (vinte) dias;
8.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n°.
14,133, de 2021.
8.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.
8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
8.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°,
da Lei n" 14.133, de 2021).
8.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
8.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente
(art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
8.4.3 - Previamente ao encaminhamento à eobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
8.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e eontratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
8.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
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8.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei na 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei na 14.133, de 2021).
8.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei na 14.133, de 2021).
8,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei na 14.133/21.
8.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGESIME na 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA 98
- EXTINÇÃO CONTRATUAL

9.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as palies, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.
9.2 - Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
9.3 - Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual.
9.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei na 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
9.4.1 - Na hipótese acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
9.5 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção do
contrato, caso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato.
9,5.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tenno aditivo para
alteração subjetiva.
9.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n." 14.133,
de 2021).
9,7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

CLÁUSULA 10· - FONTE DE RECURSOS EDOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

----------------------------.---------------------------------~
Projeto/Atividade Elemento de Despesa i

---------~f------ --------1
12.361.0232.1.037.0000 4.4.90.51.00
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10.2 - A dotação relativa aos exerci CIOS financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA lI" - CASOS OMISSOS
11.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e n0n11aS e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA 12" - ALTERAÇÕES
12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021.
12.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
12.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA 13" - PUBLICAÇÃO
13.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção à Lei n°. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA 14" - FORO
14.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
BarroICE/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n° 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas
celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

BalToICE, 02 de Julho de 2024

......,\»>: -

................................ ~ .
Francisca Maria de Albuquerque Feitosa

Ordenador( a) de Despesas
Seco Municipal de Educação

CONTRATANTE

........ ~~ ~ .
Arthur Gomes Moreira

AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS ElRELI
CONTRATADA
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ORDEM DE SERViÇO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2024.06.04.1

Razão Social
Endereço
Mangabeira - CE
CNPJ N°

AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERViÇOS EIRELI
Rua Maria Zilda Gonçalves Leite, n° 510, Vila Bancaria, Lavras da

24.994.347/0001-65

Pela presente ORDEM DE SERViÇO, fica V. Sa., autorizado a executar os serviços
determinados a seguir:

NATUREZA DO SERViÇO:
Contratação de empresa para execução dos serviços de reforma e ampliação da E.E.I.F
Cesar Cals, com localização na Rua Crisantina Monteiro, Sede do Município de Barro -
CE, conforme projetos e orçamentos anexados ao Edital Convocatório e de acordo com a
Proposta de Preços apresentada pela Contratada.

A Prefeitura Municipal de Barro, através de seu representante abaixo identificado, emite
Ordem de Serviços à EMPRESA: AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERViÇOS EIREU, para
iniciar os serviços supra conforme Processo Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N° 2024.06.04.1, sendo os recursos oriundos do Tesouro Municipal.

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses
Prazo de Conclusão: 04 (quatro) meses.

Valor Total dos Serviços: R$ 777.192,96 (setecentos e setenta e sete mil cento e noventa
e dois reais e noventa e seis centavos).

Barro/CE, 17 de julho de 2024.

~
Francisca M~iíi!fde Albuquerque Feitosa

Ordenador(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Educação

Recebi em:1J:_1 ,,::;-IAlt.

d~~~
ÁM~«rAL SOLUÇÕES E

SERViÇOS EIRELI
CONTRATADA
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Contrato nO2022.12.07-5 ~Is: 2 U~ )
\>,

''-
Contrato de prestação de serviços firmado e re o Municipio /'
de Barro/CE através da Secretaria Municipal do =H:abaUia-€
Assistência Social e AMBIENTAL SOLUÇÕES E
SERViÇOS EIRELl, para o fim que nele se declara.

O MUNiCíPIO DE BARRO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o
n.o 07.620.396/0001-19, através da Secretaria Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o
12,675.634/0001-23, neste ato representado por sua Ordenadora de Despesas, a Sra. Samya Flavya Nascimento
Macedo, residente e domiciliado na Cidade de Barro/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ou lado
AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERViÇOS EIRELI, estabelecida na Rua Maria lilda Gonçalves Leite, n° 510, Vila
Bancaria, Lavras da Mangabeira - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n." 24.994.347/0001-65, neste ato representada
pelo Sr. Arthur Gomes Moreira, portador do CPF n° 050.346.533-03, apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico n°
2022.09.20.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n° 8.666/93 e da Lei n° 10,520/02, e suas alterações
posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2022.09.20.1, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e
Lei n° 10.520/02, devidamente homologado pela Sra. Samya Flavya Nascimento Macedo, Ordenadora de
Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

cLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO
2.1. Contratação de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, sob demanda, a serem executados nos
imóveis e espaços públicos do Município de Barro/CE, com o fomecimento ele materiais e mão de obra, por
percentual de desconto sobre os itens constantes nas tabelas unificadas da SEIt\JFRA 027.1 e, subsidiariamente, a
tabela de custos SINAPIICE 04/2022, ambas desoneradas, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde.

Lote Unlcc- Manuten~ão Predial (preventiva e corretiva I
Itemr- Especificação Unido Valor Estimado Percentual de

(Contratação) Desconto
R$ %

Serviços de
-

manutenção predial preventiva e
corretiva, sob demanda, a serem executados nos
imóveis e espaços públicos do Municipio de
Barro/CE, com o fornecimento de materiais e mão

1 de obra, por percentual de desconto sobre os itens Serviços 300.000,00 50%
constantes nas tabelas unificadas da SEINFRA
027.1 e, subsidiariamente, a tabela de custos
SINAPI/CE 04/2022, ambas desoneradas, de
interesse da Secretaria Municipal de Saúde

Valor Contratado com Percentual de Desconto: 400,000,00

cLÁUSULA TERCEIRA· DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO -:
3.1. O objeto contratual tem o valor global estimado em R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais), com percentual de
desconto ofertado pela CONTRATADA de 50% (Cinquenta por cento), a ser pago em conformidade com a
execução dos serviços efetivamente realizados, segundo orçamento prévio elaborado pela Secretaria solicitante e
as medições atestadas pela CONTRATANTE, acrescido da Bonificação de Oe~pesas Indiretas· BOI de 29,79%
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(vinte e nove, setenta e nove por cento), já aplicado o desconto ofertado pela CONTRA TAD ,considerandé"'as
disposições do Termo de Referência e da proposta adjudicada, salvo modificação contratual na forma da lei.
3.2 - Após a execução de cada serviço, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato, a CONTRA TAD deverá
apresentar a fatura dos respectivos serviços e/ou materiais executados, para que seja emitida a Nota de
Empenho, a qual será encaminhada a CONTRATADA para emissão da nota fiscal para que o pagamento seja
efetuado,
3.3 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura,
referente ao mês de execução do serviço, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, mediante crédito em
conta corrente em nome da CONTRATADA.
3.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções.
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
fiscal/fatura corrigida.
3.5 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
3.6 - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com
as especificações deste instrumento.
3.7 - A Secretaria contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se os fornecimentos e os serviços
prestados estiverem em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência,
3.8 - Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para as Secretarias contratantes, e que não tenham
sido autorizados por meio de Ordem de Serviços, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à
CONTRATADA qualquer alegação em contrário,
3,9 - Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações. elou de multas eventualmente
registradas,
3,10 - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:
3.10.1 - Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

cLAUSULA QUARTA" DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
4,1 - O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá
por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da Lei
n° 8,666 e alterações posteriores.
4.2 - O Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses e obedecerá rigorosamente ao cronograma
físico definido pela Secretaria Contratante, contado da data de recebimento da ordem de serviço,
4.3 - Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega dos serviços admitem prorrogação, desde que
necessariamente justificada por escrito e previamente autorizada pelo contratante, mantidas as demais cláusulas
do contrato e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, desde que ocorra qualquer dos
motivos descritos no § 10 do artigo 57 da Lei de Licitações.
4.4 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um reletório circunstanciado e do novo
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, os quais serão analisados e julgados pela
contratante,

cLAUSULA QUINTA· DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1 - As despesas do presente contrato correrão por conta de recursos onundos do Tesouro Municipal, previstos
na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Orgllio Unld.Orç.
[--06 ___ 01

06 _--ºL... __.
06 02
06 02
06 02 ..

~.. ____Q§__-_._1 02 .L-

PrOJ
10.301
10.301
10.301
10.302-_----- -_.-
10.302
10303

._--_._-_ .. ..-
Elemento de DesDesa'eto{Atlvldade .- ~--

.0037,2,024.0000 33903900 -.õozõToiÉÚ)OOO - 33903900
..0177,2,Q3B.0000 ~- ..- 33903900
.0042,2.039.00Q_0 - 33903900 --,0172.2.041.0000 33903900___ o

.0027.2.043.0000 __ ..__ 33903929
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cLÁUSULA SEXTA· DA FORMA E CONDiÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS ,,~y, /
6.1 - Os serviços serão executados pela CONTRATADA, que deverá dispor de instalações físicas (Unid~
Apoio) no Município de Barro. evitando assim que lapsos temporais acarretem prejuízos à Administração.
6.2 - A execução dos serviços obedecerá às normas e recomendações estabelecidas na ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas), e ainda em consonância com Cademo de Encargos do DERJSEINFRA, e as
normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais como: COELCE, EMPRESA DE TELEFONIA,
CAGECE.
6.3 - Os trabalhos serão realizados de acordo com as Normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao
meio ambiente, devendo a CONTRATADA observar os requisitos básicos tais como: uso de uniforme, crachá de
identificação, equipamento de proteção individual - EPI, inspeção do local a ser trabalhado, isolamento da área
onde será efetuada a manutenção.
6.4 - Os serviços serão requisitados mediante Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria Municipal Contratante,
no endereço e horários indicados na referida Ordem de Serviços e em conformidade com especificações
estabelecidas neste instrumento.
6_5 - O prazo de execução dos serviços será especificado na Ordem de Serviços, de acordo como cronograma
físico-financeiro dos servíços, fornecido pela Contratante.
6.6 - O prazo para o início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
6.7 - A contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos serviços na ocasião do
recebimento da Ordem de Serviço.
6.8 - Todas as despesas referentes aos serviços, mão de obra, materiais, leis sociais, licenças enfim taxas de
qualquer natureza, ficarão a cargo da contratada bem como prêmios de seguros.
6.9 - A contratada manterá um livro "Diário de Ocorrências', onde serão anotados os registros diários,
recomendações e observações por parte da fiscalização e do engenheiro residente, representante da Contratada,
bem como, as ocorrências e eventos que possam comprometer o andamento dos trabalhos.

cLÁUSULA SÉTIMA· DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS
7.1 - Cada serviço executado deverá ter a garantia prevista em Lei, de 90 (noventa) dias, contados a partir do seu
recebimento.
7.2 - A licitante adjudicatária deverá garantir a execução dos serviços, relativamente a qualidade, exatidão e
segurança, observando os prazos propostos.

cLÁUSULA OITAVA· DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1 - O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem d e Serviço dar-se-ào da seguinte
forma:
8.1.1 - PROVISORIAMENTE: em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data (Ia comunicação, por escrito, da
conclusão dos serviços pela CONTRATADA, após a realização de teste de conformidade e verificação das
especificações técnicas e do orçamento aprovado pela Fiscalização.
8.1.2 - DEFINITIVAMENTE: em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, após a realização de
teste de conformidade e vistoria, mediante termo de aceite, assinado pelas partes.
8.2 • Se após o recebimento provisório for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja
atribufda à CONTRATADA, a efetivação do recebimento definitivo será interromcida, recomeçando sua contagem
após o saneamento das impropriedades detectadas.

cLÁUSULA NONA· DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1
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9.1 - Executar os serviços com eficiência e presteza, cumprindo rigorosamente todas as condiç ~ S~~~8IQ6i,~;3,
no Edital, Termo de Referência, bem como os demais dispositivos legais qUE! regem as licita es públicas e \\Y

contratos. "
9.2 - Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas; ~ •.•••..._,r
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao
estabelecido no do art. 65 da Lei Federal nO8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.
9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham él ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas.
9.7 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido
em sua proposta comercial, observando o prazo mrrurno exigido pela Administração.
9.8 - Fornecer à mão-de-obra envolvida, crachá e uniforme, não repassando os custos de qualquer um dos itens a
seus empregados.
9.9 - Substituir imediatamente os empregados faltosos, os que não se apresentarem devidamente uniformizados
e com crachá de identificação e, ainda, qualquer empregado, cujos serviços elou conduta sejam julgados
insatisfatórios/inconvenientes, comunicando previamente à CONTRATANTE, a inclusão de novo(s) integrante(s).
9.10 - Comunicar imediatamente o desligamento de empregado(s) designado(s) para execução do contrato.
9.11 - Apresentar preposto responsável pela execução do contrato, que deverá ser aceito pela administração,
informando número de telefone (s) para contato.
9.12 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.
9.13 - Responsabilizar-se pelas despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais dos
seus empregados, os quais não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a
CONTRATANTE.
9.14 - Responsabilizar-se pelo transporte dos empregados de suas residências até os locais indicados pela
CONTRATANTE, bem como o retorno por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos,
bem como nas situações onde se faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário.
9.15 - Relatar à CONTRATANTE quaisquer irregularidades observadas nas instalações onde houver a prestação
dos serviços.
9.16 - Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho.
9.17 - Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, qraisquer infonnações obtidas em
detrimento da prestação dos serviços contratados.
9.18 - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título 11, capítulo V, da CLT, e na
Portaria no 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
9.1 9 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura do Ceará), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) correspondente a prestação dos serviços, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo
de pagamento.

cLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através de nota de empenho ou outro instrumento hábil.

#
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10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumpriment das obrigaçõe,sL/
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei nO8.666/1993 e suas alterações post RQ;es. 1,\'

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em dl~~*ieta
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4 - Notificar a CONTRATADA de Qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Instrumento
contratual.
10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇOES
11.1 - Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 65 da lei
n°. 8.666 de junho de 1993, bem como apostilamentos fundamentados no art. 6!;, § 80, da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DAS SANÇÕES
12.1 - A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de outras
sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo
cumulativo, independentemente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução desse
contrato.
12.1.1 - Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a ju ízo da fiscalização, no caso de descumprimento
das obrigações e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no caso de outras ocorrências que possam
acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
12.2 - Multas cumulativas ou não com as demais sanções, estipuladas nas seguintes formas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na entrega dos
serviços, decorridos 30 (trinta) dias em atraso o contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela
rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,6% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos em
qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pejas demais alíneas.
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do registro de preços, pela não manutenção das condições
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global do registro de preços nas hipóteses de recusa na assinatura da ata
de registro de preços e contrato, rescisão por inexecução da ata - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo
registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados
fora das especificações constantes do termo de referência e da proposta da contratada.
12.3 - A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
a) advertência;
b) multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal
por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo então descredenciada no Cadastro de Fornecedores da Central de ~~\
Licitações do Município de Barro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos IV
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuizo das multas prevista neste instrumento e das demais combinações legais.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida sempre
que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no item anterior.
12.4 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximira a contratada de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junta a contratante, decorrentes das infrações
cometídas'j\
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12.5 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniár
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Barro/CE em favor
cobrada judicialmente, na inexistência deste.
12.6 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da lei Federal n", 8.666 de
21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocalório.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
13.2 - Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da
Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993.
13.3 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS
14.1 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento
Licitatório.
14.2 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da
Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
14.3· O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administraç.1o ou por acordo das partes, com
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
14.4 - A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
14.5 - A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
14.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
14.7 - Integram o presente contrato. independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
14.8 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo profissional Antonia Elaine de Sousa Medeiros,
(Arquiteta Urbanista - CAU n° A 117446-0) da Prefeitura Municipal, especialmente designado para este fim pela
contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federa! n o 8.666/19fI3.

CLÁUSULA DÉCIMA QUrNTA - DO FORO
15.1 . O foro da Comarca de Barro/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e
consolid ada.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas
abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

:;f
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Samya Flavya Nascimento Macedo

Ordenadora de Despesas
Secretaria de Saúde

CONTRATANTE

,----
Barro/CE, 07 de Dezembro de 2022.

~..x_
AMBIENTALSOLuéoES E~IREL

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1~~r~"AKc~~-JC.J~,1._fJ('/'c'À' CPF .,J,!i ..t....b..f.c3 ..06j:.0p
!
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Contrato nO2022.12.07-3 1 I

Contrato de prestação de serviços firmado tre o Mun,tp:- /
de Barro/CE, através da Secretaria Municipa ~~
Infraestrutura e AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERViÇOS
EIRELI, para o fim que nele se declara.

o MUNICíPIO DE BARRO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o
n." 07.620.396/0001-19, através da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, neste ato representada(o} por
seu Ordenador de Despesas, o Sr. Antônio Feitosa Filho, residente e domiciliado na Cidade de Barro/CE, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de ou lado AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERViÇOS EIRELI, estabelecida na
Rua Maria Zilda Gonçalves Leite, n° 510, Vila Bancaria, Lavras da Mangabeira - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o
n.o 24.994.347/0001-65, neste ato representada pelo Sr. Arthur Gomes Moreira, portador do CPF nO050.346.533-
03, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da
Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico nO2022.09.20.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n°
8.666/93 e da Lei n° 10.520102, e suas alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2022.09.20.1, ele acordo com a Lei n° 8.666/93 e
Lei n° 10.520/02, devidamente homologado pelo Sr. Antônio Feitosa Filho, Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal de Obras e Infraestrutura.

cLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Contratação de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, sob demanda, a serem executados nos
imóveis e espaços públicos do Município de Barro/CE, com o fornecimento de materiais e mão de obra, por
percentual de desconto sobre os itens constantes nas tabelas unificadas da SEI~IFRA 027.1 e, subsidiariamente, a
tabela de custos SINAPI/CE 04/2022, ambas desoneradas, de interesse da Secretaria Municipal de Obras e
Infraestrutura.

Lote Unico - Manutenção predJal {preventiva e corretiva
-

Item Especificação Unido Valor Estimado Percentual de
(Contratação) Desconto

R$ %-
Serviços de manutenção predial preventiva e
corretiva, sob demanda, a serem executados nos
imóveis e espaços públicos do Município de
Barro/CE, com o fornecimento de materiais e mão

1 de obra, por percentual de desconto sobre os itens Serviços 400.000,00 50%constantes nas tabelas unificadas da SEINFRA
027.1 e, subsidiariamente, a tabela de custos
SINAPI/CE 04/2022, ambas desoneradas, de
interesse da Secretaria Municipal de Obras e
Infraestrutu ra -

Valor Contratado com Percentual de Desconto: 200.000,00
-

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO ,
3.1. O objeto contratual tem o valor global estimado em R$ 400.000,00 (Ouatrccentos mil reais), com percentual
de desconto ofertado pela CONTRATADA de 50% (Cinquenta por cento), a ser pago em conformidade com a
execução dos serviços efetivamente realizados, segundo orçamento prévio elaborado pela Secretaria solicitante e
as medições atestadas pela CONTRATANTE, acrescido da Bonificação de Despesas Indiretas - BDI de 29,79% "
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(vinte e nove, setenta e nove por cento), já aplicado o desconto ofertado pela CONTRATADA, nsiderando as
disposições do Termo de Referência e da proposta adjudicada, salvo modificação contratual na form da lei. \\(
3.2 - Após a execução de cada serviço, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato, a CONTRA T dever'
apresentar a fatura dos respectivos serviços e/ou materiais executados, para que seja emitida a Nota de
Empenho, a qual será encaminhada a CONTRATADA para emissão da nota fiscal para que ° pagamento seja
efetuado.
3.3 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura,
referente ao mês de execução do serviço, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, mediante crédito em
conta corrente em nome da CONTRA TADA.
3.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções.
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
fiscal/fatura corrigida.
3.5 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
3.6 - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com
as especificações deste instrumento.
3,7 - A Secretaria contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se os fornecimentos e os serviços
prestados estiverem em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.
3.8 - Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para as Secretarias contratantes, e que não tenham
sido autorizados por meio de Ordem de Serviços, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à
CONTRATADA qualquer alegação em contrário.
3.9 - Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações elou de multas eventualmente
registradas.
3.10 - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:
3.10,1 - Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

cLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
4.1 - O presente Instrumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá
por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da Lei
n° 8.666 e alterações posteriores.
4,2 - O Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses e obedecerá rigorosamente ao cronograma
físico definido pela Secretaria Contratante, contado da data de recebimento da ordem de serviço.
4.3 - Os prazos de início de execução, de conclusão e de entrega dos serviços admitem prorrogação, desde que
necessariamente justificada por escrito e previamente autorizada pelo contratante, mantidas as demais cláusulas
do contrato e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, desde que ocorra qualquer dos
motivos descritos no § 10 do artigo 57 da Lei de Licitações.
4.4 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas, os quais serão analisados e julgados pela
contratante,

cLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5,1 - As despesas do presente contrato correrão por conta de recursos oricndos do Tesouro Municipal, previstos
na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

I O_rvão I Unld. OrçL __~ - --~ ~- ~ro.~cij!'tivida~,o=:e=- 7-+-__
_ 07 _ _Ql__ _J__ _ __ _D_'1_._!_22.0Q36.2.0S1.00""00"-- =r--'-- __

Elemento de Despesa ~
33903900 ====:J

cLÁUSULA SEXTA· DA FORMA E CONDiÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS

/
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6.1 - Os serviços serão executados pela CONTRATADA, que deverá dispor d'3 instalações fi 'cfs1rUlrtdal ~e3 J
Apoio) no Município de Barro, evitando assim que lapsos temporais acarretem prejuízos à Adminis ção. (i.1/
6.2 - A execução dos serviços obedecerá às normas e recomendações estabelecidas na ABN1'{Associaçãb
Brasileira de Normas Técnicas), e ainda em consonância com Caderno de Encargos do DER/SEINF ,e as
normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais como: COELCE, EMPRESA DE TELEFONIA,
CAGECE.
6.3 - Os trabalhos serão realizados de acordo com as Normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao
meio ambiente, devendo a CONTRATADA observar os requisitos básicos tais como: uso de uniforme, crachá de
identificação, equipamento de proteção individual - EPI, inspeção do local a ser trabalhado, isolamento da área
onde será efetuada a manutenção.
6.4 - Os serviços serão requisitados mediante Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria Municipal Contratante,
no endereço e horários indicados na referida Ordem de Serviços e em conformidade com especificações
estabelecidas neste instrumento.
6.5 - O prazo de execução dos serviços será especificado na Ordem de Serviços, de acordo como cronograma
físico-financeiro dos serviços, fornecido pela Contratante.
6.6 - O prazo para o início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.
6.7 - A contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos serviços na ocasião do
recebimento da Ordem de Serviço.
6.8 - Todas as despesas referentes aos serviços, mão de obra, materiais, leis sociais, licenças enfim taxas de
qualquer natureza, ficarão a cargo da contratada bem como prêmios de seguros.
6.9 - A contratada manterá um livro "Diário de Ocorrências', onde serão anotados os registros diários,
recomendações e observações por parte da fiscalização e do engenheiro residente, representante da Contratada,
bem como, as ocorrências e eventos que possam comprometer o andamento dos trabalhos.

cLÁUSULA SÉTIMA· DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS
7.1 - Cada serviço executado deverá ter a garantia prevista em Lei, de 90 (noventa) dias, contados a partir do seu
recebimento.
7.2 - A licitante adjudicatária deverá garantir a execução dos serviços, relativamente a qualidade, exatidão e
segurança, observando os prazos propostos.

cLÁUSULA OITAVA· DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERViÇOS
8.1 - O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço dar-se-ão da seguinte
forma:
8.1.1 - PROVISORIAMENTE: em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação, por escrito, da
conclusão dos serviços pela CONTRATADA, após a realização de teste de conformidade e verificação das
especificações técnicas e do orçamento aprovado pela Fiscalização.
8.1.2 - DEFINITIVAMENTE: em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, após a realização de
teste de conformidade e vistoria, mediante termo de aceite, assinado pelas partes.
8.2 - Se após o recebimento provisório for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja ~Q ,
atribuída à CONTRATADA, a efetivação do recebimento definitivo será interrompida, recomeçando sua contagem J '--
após o saneamento das impropriedades detectadas.

cLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 - Executar os serviços com eficiência e presteza, cumprindo rigorosamente todas as condições estabelecidas
no Edital, Termo de Referência, bem como os demais dispositivos legais que regem as licitações públicas e
contratos.
9.2 - Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressõ limitados ao ~!)
estabelecido no do art. 65 da lei Federal nO8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. '"
9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes ua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.
9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas.
9.7 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido
em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração.
9.8 - Fornecer à mão-de-obra envolvida, crachá e uniforme, não repassando os custos de qualquer um dos itens a
seus empregados.
9.9 - Substituir imediatamente os empregados faltosos, os que não se apresentarem devidamente uniformizados
e com crachá de identificação e, ainda, qualquer empregado, cujos serviços elou conduta sejam julgados
insatisfatórios/inconvenientes, comunicando previamente à CONTRATANTE, a inclusão de novo(s) integrante(s).
9.10- Comunicar imediatamente o desligamento de empregado(s) designado(s) para execução do contrato.
9.11 - Apresentar preposto responsável pela execução do contrato, que deverá ser aceito pela administraçãO,
informando número de telefone (s) para contato.
9.12 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.
9.13 - Responsabilizar-se pelas despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais dos
seus empregados, os quais não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a
CONTRA TANTE.
9.14 - Responsabilizar-se pelo transporte dos empregados de suas residências até os locais indicados pela
CONTRATANTE, bem como o retorno por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos,
bem como nas situações onde se faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário.
9.15 - Relatar à CONTRATANTE quaisquer irregularidades observadas nas instalações onde houver a prestação
dos serviços.
9.16 - Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho.
9.17 - Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações obtidas em
detrimento da prestação dos serviços contratados.
9.18 - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo 11, capítulo V, da CLT, e na
Portaria no 3.460f77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e hlqiene do trabalho, bem como a
legislação correlata em vigor a ser exigida.
9.19 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e @
Arquitetura do Ceará), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade ~I
Técnica) correspondente a prestação dos serviços, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo
de pagamento.

==============~===== All GO"',I('IN~r.!'IJ6

cLAUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através de nota de empenho ou outro instrumento hábil.
10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediatc.
1004 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
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cLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DAS ALTERAÇÕES Ql
11.1 - Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pe artigo 65 da' Lei
n°. 8.666 de junho de 1993, bem como apostilamentos fundamentados no art. 65, § 80, da Lei n° 93 e
alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas
contratual.
10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cLAUSULA DécIMA SEGUNDA - DAS SANÇOES
12.1 - A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de outras
sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo
cumulativo, independentemente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução desse
contrato.
12.1.1 - Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da fiscalização, no caso de descumprimento
das obrigações e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no caso de outras ocorrências que possam
acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
12.2 - Multas cumulativas ou não com as demais sanções, estipuladas nas seguintes formas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na entrega dos
serviços, decorridos 30 (trinta) dias em atraso o contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela
rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,6% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos em
qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do registro de preços, pela não manutenção das condições
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global do registro de preços nas hipóteses de recusa na assinatura da ata
de registro de preços e contrato, rescisão por inexecução da ata- caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo
registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea 'a", ou os serviços forem prestados
fora das especificações constantes do termo de referência e da proposta da contratada.
12.3 - A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
a) advertência;
b) multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal
por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo então descredenciada no Cadastro de Fornecedores da Central de
Licitações do Município de Barro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas prevista neste instrumento e das demais combinações legais.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida sempre
que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no item anterior.
12.4 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximira a contratada de ser acionada
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junta a contratante, decorrentes das infrações
cometidas.
12.5 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Bflrro/CE em favor da Contratada ou
cobrada judicialmente, na inexistência deste.
12.6 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n°. 8.666 de
21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
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cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DA RESCISÃO
13,1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
13.2 - Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislaçãl), na forma dos artigos 77 e 78 da
Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993.
13.3 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

, ~~.

enseja a sua rescisão, com as ~n~

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÓES FINAIS
14,1 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento
l.icitatóno.
14.2 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da
Lei n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
14.3 - O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
14.4 - A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
14,5 - A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
14.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
14.7 - Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
14.8 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo profissional Antonia Elaine de Sousa Medeiros,
(Arquiteta Urbanista- CAU nOA 117446-0) da Prefeitura Municipal, especiarnente designado para este fim pela
contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n o 8,666/19St3.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· 00 FORO
15.1 - O foro da Comarca de Barro/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei n°. 8.666 dB 21 de junho de 1993, alterada e
consolidada,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas
abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

CNPJ: 07.620.39610001·19 • RUA ALAIOE FEITOSA, 140 - BAIRRO JARDIM sAo FRANCISCO - CEP.63380·000 - BARRO/CE
SITE: http //www.barro.ce.gov.br EMAIL: prefeitura.barro.ce@gmai!.com

FONE (0·'88) 3554-1612
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Barro/CE, 07 de Dezembro de 2022,

ônio Feitosa Filho
Ordenadorde Despesas

Secretaria de Obras e Infraestrutura
CONTRATANTE

,~~

AMB IENfÁLSOLÜÇ~S"E'SfÚ~VIÇOS EIRELI
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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Prefeitura Municipal de Ipaumirim
Governo Municipal

CNPJ n" 07.520,141/0001-84

MAPA DE APURACÃO DE PRECOS
OBJETO: Contratação de serviços a
construção de muro de contenção,
paralelepípedo e calçadas da quadra
Município de Ipaumírím/CE, conforme
Convocatório.

serem prestados na execução de
projeto elétrico, pavimentação em
políesportiva do Bairro Fazendinha,
especificações constantes no Edital

Tomada de Preços N° 2023.11.21.2

Empresas Participantes:

Item Nome/Razão Social
, ..... "'"",.

M MINERViNO NETO EMPREENDIMENTOS

C.N.P.J.

63312771/0001-34

2 B F EMPREENDIMENTOS LTOA 22456063/0001-90

3 ARAGUAIA EMPREENDIMENTOS EIRELI 4111329710001-89

4 X7E EMPREENDIMENTO LTOA 22.594 152/000 í-00

5 A L S CONSTRUCOES, SERVICOS E EVEr,TOS EIRELI 31 172 20'/000l-0S

6 N E CONSTRUÇÕES E SERViÇOS EIRELi 15450902/0001-05

7 CONSTRUSER - CONSTRUCAO E SERVICOS DE TERRAPLANAGEM LTOA 08 ?Oi 1491000·}..00

13 PILARTEX CONSTRUÇÓES LTOA

9 EVOLUÇÃO CONSTRUTORA LTDA

10 WU CONSTRUÇÓES E SERViÇOS LTOA

41211559/000}-48

37215.117!0001-00

10932123/0001-14

11 CALDAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÓES EIRELI 10621 483/0001-03

12 S S SERViÇOS E ENTRETENIMENTO LTOA 14579942iO001-80

13 H B SERViÇOS DE CONSTRUCAO LTOA

14 ELETROPORT SERVICOS PROJETOS E CONSTRUCOES LTD~,

21 106785/0001-51

06043276/0001 -33

15 ELO CONSTRUÇÓES E EMPREENDIMENTOS EIRELi 28111124/0001-63

16 L. A LOCACOES E SERVICOS LTOA 26 542 79110001-75

'7 S & T CONSTRUÇÓES E LOCAÇÓES DE MÃO DE 08RA l TOA

18 FF EMPRERENDIMENTOS E SERViÇOS LTDA 23103.016/0001-25

19 JOSE URJAS FILHO EIRELI 05 736 096:000H4

20 LEXON SERViÇOS & CONSTRUTORA EMPREENDIMENTOS EIRELI

21 IAS CONSTRUç6ES UOA

07191 777/0001-20

Rua Coronel Gustavo Limã 230 Cenlro·, CEP 63 3JI)-GOO - IpaunwrYJ - CE

23254.95410001-26

22 M & C CONSTRUCOES LTOA 15386389/0001-22



~m.r)

- '- It:J 2 7 7"'>"~~
Prefeitura Municipal de ipaumirim \~ '-LS.r ~

Governo Muructpat ' \1©~cf) ~ ;/p~t( ~~li)~
CNPJ n" 07.520,141/0001-84 f.7

(0

23 CONSTRUTORA PEDROSA LTDA 1757377210001-15

24 KLEBIO LANDIM DE FRANCA EIRELI 3584853910001 ·80

25 R M CLEMENTE CANDIDO 35214811310001-91

26 FLAY ENGENHARIA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA 17.690 855/0001·94

27 G7 CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI 10,572.609/0001-99

24994,347/0001 ·65

T,C.S DA SILVA CONSTRUCOES LTDA 1078714710001-27

249'1624010001-07

AI.L, CONSTRUTORA LTDA ,5621 138/0001·85

32 BARBOSA CONSTRUCOES E SERVICOS LTOA 41 332.445/0001-56

26754,24010001-75

4099500010001-93

35 TELA SERViÇOS E EVENTOS LTDA

36 A CASA CONSTRUÇÕES E SERViÇOS EIRELI

1674147110001-68

20,256 412/0001,02

37 MT PROJETOS E SERVICOS DE ENGENHARIA LTOA 38.397,95410001-52

38 ABRAV CONSTRUÇÕES SERViÇOS EVENTOS E LOCAÇÕES EIRELl 12,044,788/0001·17

33147466/0001·73

47.249642/0001·92

41 CLEZINALDO CONSTRUCOES LTDA 22.575652/0001-91

42 F M S OliVEIRA 46.319340/0001-80

ClaSSi1~~~~ê>r~~~~~fj:t~s~[Ü60ES E sERvicos LTOA
2" :i:·r~..II\j~RVINO NE:1'Q]::MPRÉENoIMENTOS
3" SUN LlGHT BRASIL LTDA
4' CONSTRUTORA STARK LTDA
5° B F EMPREENDIMENTOS LTDA
6'" COr'iSTRUTORA PEDROSA LTDA
7" . M & C CONSTRUCOES LTOA
80 A L S CONSTRUCOES. SERVICOS E EVENTOS EIRELI
9' R M CLEMENTE CANDIDO
10" ·SARBOSACONSTRUCOES E SERVICOS LTOA
11" ARAGUAIA EMPREENDIMENTOS EiRELI
12" -~:FF e:~.;::BERENDIMENTºS_E SERViÇOS LTOA
13'; JOSE URIAS FILHO EIRELI
14() AI.L. CONSTRUTORA LTDA
15" A <:0SA CONSTRL!.ÇÓES E SERViÇOS EIRELI
ú;õ N E CONSTRUÇÕES E SERViÇOS EIRELI
17" KLESIO LANDIM DE FRANCA EIRELI
18° . LEXOt:LsgRVIÇOS & CON$TRUTORAEMPREENDIMEê~TOS EIRELI
i9" A. LOCA COES E SERVICOS l.TOA
20° MS OliVEIRA

Valor total
116.331,48
116,570,13
116.858,75
121 440,38
122059,59
124.489,15
124 555,~6
124690,TI
132.832,06
137881.78
138.306.43
139.60245
139602.45
140344.67
142.556.14
143 116.36
144402.03
146208,87
146222.31
146235,96

Rua Coronel Gustavo Lima 230 Centro - CEP 63 3..Hi-ooo - IpaWY11i1rn - CE

@



Prefeitura Municipal de lpaurnirirn
Governo Municipal

CNPJ nO 07.520.141/0001 -84

21° " CALDAS EMPREENDIMENTOS E CONS fRUÇÓES EIRELI
22" . EVOLUÇÃO"'CONSTRUTORA LTOA
23° - ~-RAMALHOSERVIÇOS E OBRAS LTOA
24° :vvl,! C()NSTRUÇÓES E SER\iIÇOS LiD.A.
25° ;8 s TCONSTRUÇÓES E LOCAÇºE$ DE MÃO DE OBRA LTDA
26'0 ELETROPORT SERVICOS PROJETOS E CONSTRUCOES LTOA
21° G7 CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI
28" CLEZINALDO CONSTRUCOES LTOA
29° ::~~RA\I CQ'i$l~Rl,lÇ<)E:$ $ERVIÇOS EVENTOS E LOCAÇÓES EIRELI
360' -- .L~Lt- SE8VIÇQ$i: êVE,NTQ$LTDA .
31" MT PROJETOS E SERVICOS DE ENGENHARIA LTOA
32" ... MOMENTÚMcoNSTR'ütORAüiv1I'TADA
33"······ " IH. 5, SERV!COS EóBRASLfoA

~~: • ~L~S[§~~~~~g~Ecs6~~~~~~~~6~E~jfOS EIRELI
36° FLAY ENGENHARIA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTOA
37° PILARTEX CONSTRUÇºESL TOA
38° ft~cs DA SILVA CONSTRUCOES LTDA
39" - ')(lE EMPREENDIMENTO LTOA
4()O "CONSTR'ÜSER . CÓNSTRUCAO E SERVICOS DE TERRAPLANAGEM l. TDA
41° :ss S~RyIÇÓ$ E ENTRETENIMENTO LTOA ,.. . .

42° [IA.S e;qNSTRuÇÓES LTOA

147170,61
147 845 70
148088,88
148088,88
149,294,85
149363,15
149 54873
149550.79
149,59369
150033,11
151.030,58
151,214,81
151586.74
152546,62
152.931,55
155846.56
157861.56
160070.67
164317.22

Desclassificada
Desclassificada
Desclassificada

Ipaumirím/CE, 20 de maio de 2024.

VISTO DA COMISSÃO:

Presidente:
Membro:
Membro:

Hugo Daniel Porfirio Mariano
Raimundo Raniêr Pereira Filho
Salomão Dias de Souza

Rua Coronel Gustavo Lima 230 Centro ·-CEP 63340·000 - lpa unurun . CE
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